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EXTRATO

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO Nº.2392/2023

TOMADA DE PREÇO Nº005/2023

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
CONSTRUÇÃO DE PONTE SOBRE OS RIOS PONTE ALTA.
 
ADJUDICADO: Em 14/02/2024 pela Prefeita Municipal de
Miracema do Tocantins, Camila Fernandes de Araujo.
 
Não tendo havido qualquer recurso. Não havendo nada que
possa desabonar este processo licitatório, realizado sob o
Decreto  Nº.  10.024/2019  e  da  lei  8.666/93,  com  as
alterações  subsequentes  e  estando  o  preço  ofertado  de
acordo com o mercado. HOMOLOGO o presente, para que
produza os jurídicos e legais efeitos.

Empresa:  CONSTRUTORA  FN  TOCANTINS  EIRELI,
inscrita  CNPJ:  02.461.553/0001-77  vencedora  dos  itens:
01/1 com o valor total R$ 314.026,87 (trezentos e quatorze
mil e vinte e seis reais e oitenta e sete centavos).

 

Miracem
a - TO/,
05 de
março de
2024.

 

 

 

CAMILA FERNANDES DE ARAUJO
Prefeita Municipal de Miracema do Tocantins

CNPJ: 02.070.357/0001-71

RESOLUÇÃO Nº03, 14 DE MARÇO DE
2024.

APROVA Plano Político Pedagógico de Atendimento
de Medida Socioeducativa em meio aberto do

município de Miracema do Tocantins.

O Conselho  Municipal  dos  Direitos  da
Criança e do Adolescente – CMDCA de Miracema
do Tocantins- TO, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere a Lei Municipal nº 696/2022 30 de
setembro  de  2022,  que  altera  Lei  Municipal,  nº
410/2015, 18 de junho de 2015 e em reunião extra
ordinária realizada em 14 de março de 2024, com
base nas deliberações tomadas e registradas em
ata de nº 80, e:

 

CONSIDERANDO  que são inimputáveis  no
Brasil, os menores de 18 anos de idade, na forma do
art igo  da  Const i tu ição  da  Repúbl ica,  os
adolescentes  autores  de  atos  infracionais  ficam
sujeitos aos procedimentos de apuração, aplicação
e execução de medidas socioeducativas previstos
na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) e Lei
Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que
instituiu  o  Sistema  Nacional  de  Atendimento
Socioeducativo  (SINASE);

 

CONSIDERANDO  que  o  ECA  prevê  uma
diversidade de medidas socioeducativas restritivas
e  não  restritivas  de  liberdade,  sendo  que  as
medidas  que  importam  privação  de  liberdade
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devem obedecer aos princípios da excepcionalidade
e da brevidade, conforme determinação contida no
artigo  227,  §3º,  inciso  V,  da  Constituição  da
República,  o  que  torna  preferenciais  e  mais
abrangentes as medidas socioeducativas em meio
aberto,  especialmente  nas  modalidades  de
liberdade assistida (LA) e prestação de serviços à
comunidade (PSC);

 

CONSIDERANDO  que  é  obrigação  dos
municípios  elaborarem seus  Planos  Municipais  de
Atendimento Socioeducativo, em conformidade com
o  P l ano  Nac iona l  e  o  r espec t i vo  P l ano
Estadual/Distrital,  bem  como,  criar  e  manter
programas de  atendimento  para  a  execução  das
medidas socioeducativas em meio aberto, conforme
determinações expressas no artigo 5º, incisos II e III
da Lei do SINASE;

 

CONSIDERANDO que a falta de oferta ou a
oferta  insuficiente  dos  programas  de  atendimento
para a execução das medidas socioeducativas em
meio  aberto  pode  significar  a  perda  dos  esforços
realizados pelos sistemas de justiça e de segurança
pública para a apuração dos atos infracionais e a
eventual  aplicação  de  medidas  socioeducativas,
aumentando  a  sensação  de  impunidade  e
permitindo  que  muitos  adolescentes  continuem
avançando na trajetória infracional,  motivos pelos
quais os referidos programas públicos devem ser
reputados como essenciais ou de oferta obrigatória;

 

 RESOLVE:

 

Art.  1º  -  APROVAR Plano Político  Pedagógico de
Atendimento  de  Medida  Socioeducativa  em meio
aberto do município de Miracema do Tocantins.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da
data da liberação da plenária.

 

Miracema do Tocantins- TO, 14 de março de 2024.

 

MÁRCIA TORRES BARBOSA

Presidente CMDCA

Resolução nº 009/2022-CMDCA

RESOLUÇÃO Nº04, 14 DE MARÇO DE
2024.

APROVA Regimento Interno Atendimento de
Medida Socioeducativa em meio aberto do

município de Miracema do Tocantins.

O  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da
Criança e do Adolescente – CMDCA de Miracema do
Tocantins- TO, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Municipal nº 696/2022 30 de setembro de
2022, que altera Lei Municipal, nº 410/2015, 18 de junho
de 2015 e em reunião extraordinária realizada em 14 de
março de 2024, com base nas deliberações tomadas e
registradas em ata de nº 80, e:

 

CONSIDERANDO que são inimputáveis no Brasil,
os menores de 18 anos de idade, na forma do artigo da
Constituição da República,  os adolescentes autores de
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atos  infracionais  ficam  sujeitos  aos  procedimentos  de
apuração,  apl icação  e  execução  de  medidas
socioeducativas previstos na Lei Federal nº 8.069, de 13
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente -
ECA) e Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012,
que  instituiu  o  Sistema  Nacional  de  Atendimento
Socioeducativo  (SINASE);

 

CONSIDERANDO  que  o  ECA  prevê  uma
diversidade de medidas socioeducativas restritivas e não
restritivas  de  liberdade,  sendo  que  as  medidas  que
importam privação  de  liberdade  devem obedecer  aos
princípios da excepcionalidade e da brevidade, conforme
determinação contida no artigo 227,  §3º,  inciso V,  da
Constituição da República, o que torna preferenciais e
mais abrangentes as medidas socioeducativas em meio
aberto,  especialmente  nas  modalidades  de  liberdade
assistida  (LA)  e  prestação  de  serviços  à  comunidade
(PSC);

 

CONSIDERANDO  que  é  obr igação  dos
municípios  elaborarem  seus  regimentos  internos  de
Atendimento Socioeducativo;

 

CONSIDERANDO  que  a  falta  de  oferta  ou  a
oferta insuficiente dos programas de atendimento para a
execução das medidas socioeducativas em meio aberto
pode  significar  a  perda  dos  esforços  realizados  pelos
sistemas  de  justiça  e  de  segurança  pública  para  a
apuração dos atos infracionais e a eventual aplicação de
medidas  socioeducativas,  aumentando  a  sensação  de
impunidade  e  permitindo  que  muitos  adolescentes
continuem avançando na trajetória infracional,  motivos
pelos quais os referidos programas públicos devem ser
reputados como essenciais ou de oferta obrigatória;

 

 RESOLVE:

 

Art. 1º - APROVAR Regimento Interno de Atendimento
de Medida Socioeducativa em meio aberto do município
de Miracema do Tocantins.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data
da liberação da plenária.

 

 

 

Miracema do Tocantins- TO, 14 de março de 2024.

 

MÁRCIA TORRES BARBOSA

Presidente CMDCA

Resolução nº 009/2022-CMDCA

EDITAL

EDITAL Nº 01/2024 DISPÕE DA DIVULGAÇÃO DO
RESULTADO DA ELEIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE MIRACEMA DO TOCANTINS-TO PARA

O BIÊNIO DE 2024/2026.

Art.  1º.  O  CONSELHO  MUNICIPAL  DE
SAÚDE DE MIRACEMA DO TOCANTINS, no uso de
suas atribuições e em observância a Resolução/CNS nº
453/2012 e com base na Lei 8.142/90 e Lei Municipal nº
338/2013 com o objetivo de regulamentar e promover a
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eleição  da  Representação  das  Entidades  e  dos
Movimentos Sociais dos Usuários do Sistema Único da
Saúde, das Entidades de Profissionais e Trabalhadores
de Saúde, bem como a Indicação dos Representantes do
Governo e  das  Entidades  Prestadoras  de  Serviços  de
Saúde no Conselho Municipal de Saúde- CMS;

A função de Conselheiro Municipal de Saúde não
é remunerada, sendo considerada de relevante interesse
público.

 

Art. 2º. A Comissão Eleitoral do CMS no uso de
suas atribuições torna público o resultado da Eleição
para o ingresso das Entidades da Sociedade Civil para
compor o CMS no biênio 2024/2026, a saber:

1º-Associação  de  Pais  e  Amigos  dos
Excepcionais

2º-Associação Ação Social Jesus de Nazaré

3º-Colônia de Pescadores Artesanais Z-16 de
Miracema

4º-Aliar- Aliança para um Futuro Melhor

Foram inscritas seis (6) entidades. O critério de
desempate foi com base no CNPJ mais antigo, conforme
Resolução do CNS nº 657 de 09/07/2021 - Art. 24.

Ressaltamos ainda que as respectivas entidades
abaixo relacionadas estão na Suplência.

1º  Suplente  –  Copamaem-  Conselho  de
Pastores e Ministros Evangélicos de Miracema do
Tocantins

2º  Suplente  –  Liga  pela  Vida  Defesa  das
Pessoas com Câncer em Miracema e Região

 

No  caso  de  três  (3)  faltas  injustificadas  da
Entidade eleita,  a  mesma perderá automaticamente o
assento no CMS, sendo chamada para ocupar o lugar, a
1º  Suplente,  e  assim  sucessivamente  será  adotado  o
mesmo critério para as demais.

 

Data: 12 de Março de 2024

 

Leila Galvão Matias

Presidente da Comissão Eleitoral

Membro do Conselho Municipal de Saúde

                  Decreto 081/2023
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